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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
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Processo: CEE/PI nº 483 / 2001.

Interessado: : Instituto Brasileiro de Tecnologia Educacional – IBTE 

Assunto: Solicita autorização para aplicação de provas, no Estado do Piauí, nos níveis de ensino 

                fundamental e médio, sob a forma de Educação à Distância.

Relatora: Conselheira – Maria da Conceição Sousa de Carvalho

Parecer CEE/PI nº 125/2001                                                   Aprovado  em: 02/05/2001

I- Informações Gerais

O Instituto Brasileiro de Tecnologia Educacional (IBTE), pessoa jurídica de direito privado, constituída sob a forma de sociedade civil, CNPJ 03.452.031/0001-71, com sede e foro na cidade de Fortaleza, Estado do Ceará, à Avenida Visconde do Rio Branco, 2.736A, Bairro Fátima, vem, ante este Conselho Estadual de Educação, expor e requerer o que a seguir passa a ser analisado.

II- Relatório

O objeto da solicitação é, in verbis, “pronunciamento oficial deste egrégio Conselho Estadual de Educação, no âmbito de sua competência, sobre aplicação de provas no Território Estadual sob tutela deste CEE, mediante parcerias e convênios, com cláusulas de responsabilidade civil e criminal mútuas, sob supervisão e responsabilidade do IBTE.” Acrescenta ainda o requerente que a presente consulta “não importa na instalação de escola do IBTE no Estado, e sim somente da aplicação das provas”.

Da exposição de motivos que fundamenta o pedido depreende-se que a instituição oferece o ensino fundamental e médio, sob a forma de educação à distância, adotando diferentes suportes de informação, tais como comunicação via internet, ligação telefônica gratuita para os alunos, central de fax, carta e atendimento pessoal, na sede. Apenas o sistema de avaliação é necessariamente presencial, consistindo na aplicação de provas, com acompanhamento de fiscal ou orientador educacional, sob a responsabilidade da instituição credenciada.

A requerente informa ser credenciada e reconhecida para ministrar cursos de educação à distância, através do Parecer CEC/CEB de nº 534/2000, com validade até 31/12/2001, e, embora faça menção a documentos de números 01 e 02, não os anexa ao processo. 

Trata-se, com efeito, de questão pertinente e peculiar à modalidade de ensino à distância, onde as fronteiras geográficas desaparecem, face à universalidade dos meios de comunicação utilizados, colocando, por outro lado, a necessidade de um estabelecimento claro das competências relativas aos diferentes sistemas envolvidos. No caso, é o IBTE, segundo informa o signatário do pleito, credenciado e reconhecido pelo Conselho Estadual de Educação do Ceará. Pretendendo estender seu campo de atuação ao Estado do Piauí, requer ao CEE/Piauí autorização para aplicação de provas, esclarecendo que isto não requer a instalação de escola do IBTE neste Estado.
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Ora, tal modalidade de ensino não requer certamente a existência de uma escola com as características comuns às instituições escolares ministradoras do ensino dito regular. Requer, no entanto, na forma da legislação em vigor, uma configuração pedagógica apropriada e devidamente submetida à apreciação dos órgãos competentes para autorização de seu funcionamento.

Por suposto, estando o IBTE autorizado pelo Conselho Estadual de Educação do Ceará a funcionar no âmbito de sua jurisdição, e aí estando a sede do órgão, caberia agora ao CEE/Pi autorizá-lo não enquanto instituição, mas à realização de exames destinados a clientela residente no Estado do Piauí.

Sobre a matéria, rege-se o CEE/Pi pela Resolução 004/2000, de 22.03.2000, além da legislação federal, na qual se embasa e aplica à especificidade do sistema de ensino piauiense. Estabelece o parágrafo único do artigo 3º da citada Resolução que “quando a clientela incluir pessoas residentes em outro Estado da Federação, os órgãos próprios do seu Sistema de Ensino receberão, para conhecimento, cópia do projeto aprovado.” De modo análogo, procede agora que este Conselho tenha acesso ao conhecimento do inteiro teor do projeto aprovado pelo Conselho Estadual de Educação do Ceará, relativo aos cursos de Educação à Distância que incluirem clientela residente no Estado do Piauí, ministrados pelo IBTE. Tal subsídio faz-se imprescindível ao pronunciamento conclusivo deste colegiado.

III- Conclusão e Voto da Relatora

Face o exposto, devolvemos o processo para diligência cabendo ao requerente apresentar, no prazo máximo de 15 dias, a contar da data da ciência dada ao parecer: a) o projeto do curso na forma aprovada pelo CEE/Ceará; b) cópia do Parecer CEC/CEB nº 534/2000, que credencia o IBTE a ministrar cursos de educação à distância, conforme mencionado na peça inicial deste processo e  c) cópias dos convênios ou indicação dos possíveis parceiros, no Piauí.

Este o parecer, s.m.j.


Sala das Sessões Plenárias do Conselho Estadual de Educação, em Teresina, 02 de maio de 2001.

            Consª. Maria da Conceição Sousa de Carvalho - Relatora

O Plenário do Conselho Estadual de Educação aprovou por unanimidade o Parecer da relatora.

Consª.  IVELINE DE MELO PRADO

                                                Presidente de CEE/PI
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